
 

 

PROJETO DE LEI Nº 034/2023.  
DE AUTORIA DO VEREADOR JANDILSON MENDES MARANHÃO                     

 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE GARANTIA, 
PROTEÇÃO E AMPLIAÇÃO DOS DIREITOS DA 
PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA (TEA) E SEUS FAMILIARES E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Art. 10 - Instituí a Política Municipal para Garantia, Proteção e 

Ampliação dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 

TEA) e seus familiares no Município de São José dos Cordeiros. 

 1 0 - O Município de São José dos Cordeiros deverá implementar 

o Programa de Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista em observância, obrigatoriamente, às 

exigências da Lei Federal 110 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 

§ 20 - Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com 

transtorno do espectro autista aquela portadora de síndrome clínica 

caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou II: 

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da 

comunicação e da interação social, manifestada por deficiência marcada 

de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; 

ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 

relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; 

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, 

interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou 

verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; 

excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 

interesses restritos e fixos. 

III Art. 20 - São diretrizes da Política Municipal de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista: 



 

 

I — a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das 

políticas e no atendimento à pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista; 

II — a participação da comunidade na formulação de políticas 

públicas voltadas para as pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista e o controle social da sua implantação, acompanhamento 

e avaliação; 

III — a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista, objetivando o diagnóstico 
precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a 
medicamentos e nutrientes; 

IV — o estímulo à inserção da pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista no mercado de trabalho, observadas as 

peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei no 8.069, de 

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

 

V — a responsabilidade do poder público quanto à informação 

pública relativa ao transtorno e suas implicações; 

VI — o incentivo à formação e a capacitação de profissionais 

especializados da área da Saúde, Assistência Social e Educação, 

no atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem 

como a pais e responsáveis, de acordo com métodos 

reconhecidamente eficazes na abordagem do TEA. 

Art. 30 - São direitos da pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista aqueles assegurados pela Constituição Federal e pelo art, 30, da 

Lei Federal no 12.764, de 27 de dezembro de 2012: 

I — a vida digna, a integridade fisica e moral, o livre 

desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer; 

II — a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 

III — o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção 

integral às suas necessidades de saúde, incluindo: 



 

 

 

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; 

b) o atendimento multiprofissional; 

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional; 

d) os medicamentos; 

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento. 

IV — o acesso: 

a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

b) à garantia das vagas em escola da rede publica municipal. 

c) à moradia, inclusive à residência protegida (se for o caso); 

d) ao mercado de trabalho; 

e) à previdência social e à assistência social. 

 

Art. 40 - Para cumprimento da implementação de Políticas 

Municipal de proteção aos direitos das pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), fica o Poder Executivo autorizado a firmar 

contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito 

privado e com Instituições Filantrópicas. 

Art. 50 - A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será 

submetida a tratamento desumano ou degradante, não será privada de 

sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por 

motivo da deficiência. 

 

Art. 60 - O Município instituirá horário especial para seus 

servidores municipais que tenham sob sua responsabilidade e cuidados, 

cônjuge, filho ou dependente com deficiência de transtorno de espectro 

autista. 

Art. 7º - O Chefe do Poder Executivo adotará no dia 2(dois) de abril 

em espaços públicos do município, a cor predominante (Azul), cor esta 

que simboliza o Dia Mundial da Conscientização do Autismo, data 

decretada pela ONU (Organização das Nações Unidas), fomentando a 

reflexão e promovendo ações conscientizadoras sobre o tema. 

Art. 80 - Cabe ao Poder Executivo, através de regulamentação, 

definir e editar normas complementares necessárias à execução da 

presente Lei. 



 

 

 

 

Art. 90 - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei 

ocorrerão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas, se necessário. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 03 de outubro de 2023. 

 

 

 

JANDILSON MENDES MARANHÃO 

Presidente 
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